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indivíduo ou pessoa por fazer parte e participar da vida comunitária”, a solidariedade 



… Perguntar se u



postos em troca de um suporte mútuo” (JUDT, p. 32). Ou seja, o grau 

como ‘agências que criam e cumprem a lei’ (HIST; THOMPSON, 1996, p. 194). E 



vação de liberdade. Para ele, “pobreza e t

intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos” (

ervou Aristóteles, “meramente útil e em proveito de alguma outra coisa”. 





















função primária ‘cobrir’ os 



se especial destaque ao chamado “Sistema S”, que ganhou 





Raimundo Bezerra Falcão define a extrafiscalidade como “a ativ

istas a ordenar ou reordenar a economia e as relações sociais” 











identificados por “qualquer subsídio ou isenção, redução de base de

m a “incentivos e benefícios fiscais”, como se tratasse de 

aos propósitos buscados por ele, na obra “O Poder de Não Tributar” é a definição da 

pressões “incentivos fiscais” e “benefícios fiscais”,



que os “incentivos 

fiscais” e os “benefícios fiscais” não são expressões sinônimas
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“Benefício fiscal”, em

“ ”, é d

–

como “ a atividade financeira que o Estado exercita sem 

ordenar ou reordenar a economia e as relações sociais”



– –

natureza instrumental e seu ‘objetivo próprio’ (razão de existir), é ser instrumento a 



–





“incentivos”, “benefícios”, anistias, remissões, crédito presumido, redução 

“ ”

“benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”

“isenções, reduções ou diferimento te

pessoas físicas ou jurídicas”; (ii) no art. 151, inciso I, que admite a “concessão de 

entre as diferentes regiões do País”; be

assegura o direito especial da criança e do adolescente por meio do “estímulo do 

abandonado”. O art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determina 

ser “mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de 

cinco anos, a partir da promulgação da Constituição”. O art. 41, na sequência, prevê 

que “os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
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“

”

sentido o STF editou a súmula nº 544, que prescreve que “Isenções tributárias 

concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas”.
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“chapéu alheio”
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A chamada  “Lei do Bem” ( como é conhecida a Lei 
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